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Introdução

Relacionar a pessoa em condição de defi ciência (PCD) às 
questões que envolvem qualidade de vida, entendendo esse 
fenômeno enquanto “percepção do indivíduo de sua posição 
na vida, no contexto da cultura e sistema de valores nos quais 
ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões 
e preocupações” (Organização Mundial da Saúde, 1994), for-
ça, antes, buscar relembrar as formas relacionais estabelecidas 
para essas pessoas pela sociedade em geral, uma vez que esse 
vivido acolhe duas concepções extremamente importantes,

... uma delas refere-se à subjetividade ou os aspectos perce-
bidos pela pessoa sobre suas condições físicas, emocionais e 
sociais. A outra está relacionada com a objetividade das con-
dições materiais, ou sobre a vida de relações estabelecidas pela 
pessoa com o meio ambiente e a própria sociedade. Do ponto 
de vista conceitual, esses dois aspectos ou formas de entendi-
mento podem envolver as muitas nuances que se apresentam 
no dia-a-dia das pessoas em todas as situações a que se ex-
põem para viver. Vilarta, (2008, p. 9).
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E, sabe-se que historicamente o viver das PCD foi se fa-
zendo sobre o olhar daquelas sem uma condição de defi ciên-
cia “aparente”, todos “sujeitos que trazem uma especifi cidade 
cultural e de personalidade” (Gutierrez, 2008, p.11), localiza-
dos no espaço e no tempo, num ambiente complexo. Então, 
as formas de tratamento de outrora que dispensavam à PCD 
sentimentos de medo, desprezo, destruição, foram paulati-
namente se convertendo em dó, piedade, aceitação neutra, 
assistencialismo, tolerância neutra. 

Rosadas (2000, p. 24) relata: 

(...) a defi ciência física ou mental sempre existiu e a rejeição 
ao defi ciente vem sendo uma constante. Primitivamente ma-
tava-se física ou socialmente, pela segregação. Povos houve, 
que fi zeram defi cientes abandonados à parte do templo ou 
isolados em uma instituição assistencialista ... 

Hoje, ainda se busca o sentimento do respeito ativo à di-
versidade, da compreensão, da aceitação e tolerância também 
ativas. Para que se compreenda a diferença entre as posições 
de neutralidade e atividade concernentes ao constructo que 
se aborda, entenda-se como aceitação e tolerância neutras 
aqueles tipos de atitudes em que se “aceita” fi car junto no 
mesmo ambiente que uma PCD (até meados da década de 90 
essa não era uma realidade experimentada) sem no entanto 
conseguir se relacionar com a pessoa. Desvia-se o olhar de 
sua direção e quando esse acontece, fi xa-se na defi ciência e 
não na pessoa, conversa-se como se essa não estivesse ali. 
Não há mau trato, mas também não se estabelece relação. O 
contrário, portanto, pode representar o respeito, a aceitação 
e a tolerância ativos. Isso porque esses elementos são cons-
truções fundadas no imaginário de cada um, segundo Elias 
(2000) fantasias do “nós”, que por sua vez se constroem nas 
fantasias emotivas e imagens realistas, visões de fantasias pes-
soais sobre as fantasias coletivas. 
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Essas fantasias coletivas do “nós”, o grupo nômico (aqui, as 
pessoas sem uma condição de defi ciência aparente) tem esta-
belecido um padrão com relação aos outros, no caso, ao grupo 
de PCD, grupo anômico, confi gurando-se da seguinte maneira:

• Diferença de poder entre grupo – distinção de status 
grupal;

• Nômica ou anômica;

• O grupo considerado nômico pode impingir sua re-
presentação do outro no outro (grupo anômico); o 
grupo anômico pode representar-se pelo prisma do 
grupo nômico;

• Fortalecimento de coesão e poder de um grupo nômi-
co por conta de maior tempo de relação intra-grupo. 
Silva, Tavares e Araújo (2006, p. 241).

Ao longo dos tempos, por conta dessa confi guração, algu-
mas denominações foram imputadas às pessoas que apresen-
tavam algum tipo de defi ciência, ou melhor, diferença mais 
acentuada:

• Inválido;

• Minusválido;

• Defi ciente; 

• Anormal;

• Handecapped person;

• Disable person;

• Excepcional;

• Doente;

• Special people;

• Indivíduo de capacidade reduzida;

• Descapacitado;

• Indivíduo de capacidade limitada;

• Incapacitado;

• Impedido ou minorado;
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• Portador de defi ciência;

• Portador de necessidades especiais;

• Pessoa diversamente hábil;

• Pessoa em condição de defi ciência, entre outros.

Uma vez que se compreende a qualidade de vida como 
fenômeno que se constrói nas relações (intrapessoal, inter-
pessoal e intragrupos), e visualizando o lento processo de 
reconhecimento como pessoa porque passaram aquelas com 
uma condição de defi ciência, pelas sem uma condição de 
defi ciência aparente, é forçoso reconhecer que ainda estão 
prejudicados. Contudo, também é visível uma crescente mu-
dança, embora lenta, em vários aspectos da vida das pessoas 
que apresentam algum tipo de defi ciência. Essas mudanças 
serão abordas a seguir a partir de dois pontos: elaboração de 
legislação concernente aos direitos das PCD e produção de 
conhecimento (pesquisas). 

Movimentos Internacionais e a Legislação

A Carta para o Terceiro Milênio - 1999, Londres- 
Grã-bretanha apud Silva (2005) afi rma que é preciso, atra-
vés de políticas sensíveis e programas de assistência ao desen-
volvimento econômico e social contínuos, assegurar o acesso 
e permanência da Pessoa defi ciente na comunidade, estabe-
lecendo que os serviços de reabilitação necessários devem ser 
prestados à Pessoa defi ciente e sua família, possibilitando-
lhes uma melhor qualidade de vida.

Já a Declaração Internacional de Montreal,- 2001, 
Quebec – Canadá (idem anterior) diz que os direitos huma-
nos são universais e que todas as pessoas são iguais. Solicita 
que a sociedade civil, governo e trabalhadores preocupem-se 
com as práticas inclusivistas, desenvolvendo políticas públi-
cas voltadas para esse fi m.

Envolto nesses aspectos históricos e culturais (de fantasias 
do “nós”, de grupos nômicos e anômicos), constroem-se as 
legislações que buscam garantir pela força da lei a equidade 
de direitos entre as pessoas. Dessa forma, no Brasil é aceita 
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pelo Direito a seguinte defi nição para defi ciência formulada 
a partir da Convenção Internacional para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 
Portadoras de Defi ciência apud Silva (2005) e promulgada 
pelo Decreto nº. 3.956/2001- Artigo I, “O termo ‘defi ciência’ 
signifi ca uma restrição física, mental ou sensorial, de natu-
reza permanente ou transitória, que limita a capacidade de 
exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, cau-
sada ou agravada pelo ambiente econômico e social”. Perce-
be-se aqui que à defi ciência não é imputada a impossibilidade 
total de exercer determinada função ou atividade, mas uma 
limitação para algumas daquelas. O Decreto n.º 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, que Regulamenta a Lei nº 7.853 dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portado-
ra de Defi ciência (apud Silva , 2005), consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. Em seu Artigo 4º. defi ne 
como pessoa portadora de defi ciência aquela que se enqua-
dra nas seguintes categorias: 

I - defi ciência física - alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com-
prometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetra-
plegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemipa-
resia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam difi culda-
des para o desempenho de funções; II - defi ciência auditiva 
- perda parcial ou total das possibilidades auditivas sonoras, 
variando de graus e níveis na forma seguinte: a) de 25 a 40 
decibéis (db) - surdez leve; b) de 41 a 55 db - surdez mode-
rada; c) de 56 a 70 db - surdez acentuada; d) de 71 a 90 db 
- surdez severa; e) acima de 91 db - surdez profunda; e f) ana-
cusia; III - defi ciência visual - acuidade visual igual ou me-
nor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou 
campo visual inferior a 20º (tabela de Snellen), ou ocorrência 
simultânea de ambas as situações; IV - defi ciência mental - 
funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à mé-
dia, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, 
tais como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades 
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sociais; d) utilização da comunidade; e) saúde e segurança; f) 
habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho; V - defi ciência 
múltipla - associação de duas ou mais defi ciências. 

Portanto, é possível verifi car que nos últimos anos foi se 
desenvolvendo a preocupação de criar, a partir de aparatos 
legais, condições para que a pessoa em condição de defi ciên-
cia venha ser aceita como pertencente à sociedade, e possa 
usufruir ativamente daquilo que no decorrer da história da 
humanidade, de forma ativa ou passiva, também ajudou a 
construir. E, sofrendo infl uência desse estado de coisas, os as-
pectos relacionados à qualidade de vida dessas pessoas têm se 
alterado signifi cativamente: (a) da eliminação ao nascimento 
ou em qualquer época da vida por adquirir defi ciência ao di-
reito à vida; (b) da segregação ao convívio social mais amplo; 
(c) da caridade e assistencialismo ao reconhecimento dos di-
reitos inalienáveis a qualquer pessoa humana. 

Produção do Conhecimento: A abordagem das Pesquisas 
Envolvendo a Pessoa com Defi ciência

É notório o papel da pesquisa como contribuinte para o de-
senvolvimento de melhor qualidade de vida das pessoas com 
algum tipo de defi ciência, infl uenciando inclusive a elaboração 
de leis. Balize-se, por exemplo, no levantamento da produção 
nacional em Educação Física, realizado por Silva (2009), en-
volvendo a atividade motora adaptada e posterior análise de 
conteúdo que tomou como base o primeiro programa de mes-
trado, em 1977, instituído pela USP, até o mais recente pro-
grama de doutorado, criado em 2005 na Universidade Federal 
de Santa Catarina. Nesse trabalho foi possível constatar que 
as pesquisas estão concentradas em áreas predominantemente 
biológicas (56%), seguidas das Pedagógicas (25%), Educação 
Física e Cultura (13%), Esportes e Educação Física e Socie-
dade com apenas 3% cada. Esta concentração expressiva na 
área biológica está relacionada com alguns fatores: a própria a 
história da Educação Física, a alocação na área 21 da CAPES, 
o fato de a PCD ser ainda um sujeito novo de pesquisa, uma 
vez que somente na década de 80 surgem as quatro primeiras 
dissertações, na década de 90 somam-se mais vinte e três e nos 
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primeiros anos de 2000, sessenta e duas, além da infl uência 
norte-americana sentida nas bibliografi as.

Tem-se, portanto, buscado conhecer esse corpo e os mo-
vimentos realizados por ele (medir, testar, avaliar), além das 
implicações provenientes da defi ciência, ou seja, um sujeito 
novo que precisava ser desvendado pela pesquisa. Logica-
mente que outras tendências, embora timidamente, também 
se fi zeram e fazem sentir, sendo possível observar uma pre-
ocupação crescente com uma práxis que vai da integração à 
inclusão, com currículos mais fl exíveis; mudanças iniciadas 
nas políticas públicas, onde à PCD não é destinada somente 
ao assistencialismo e a caridade; na visão de um corpo que 
produz movimento fruto de uma história, cultura; de um cor-
po inexistente como sujeito da Educação Física e que passa a 
ser enxergado por ela, entre outros. 

A atualidade (anos 2000) mostra uma pesquisa stricto sensu 
em Educação Física, relacionada à Atividade Motora Adap-
tada, caracterizada principalmente por uma abordagem que 
privilegia a pessoa em sua totalidade. O que ela pensa, sente, 
necessita, gosta, sonha é tão importante quanto os outros as-
pectos. As pesquisas analisadas mostram preocupações ver-
dadeiras de pessoas que buscam no seu entorno os elementos 
(problemas e soluções) que possam trazer novas perspectivas 
de vida para um grupo que ao longo da história humana es-
teve impossibilitado de fazer parte.

Todos esses aspectos contribuem para o aumento da qua-
lidade vida, uma vez que provocam mudanças tanto nos 
aspectos subjetivos (percebidos pela pessoa sobre suas con-
dições físicas, emocionais e sociais) como nos objetivos (das 
condições materiais, ou sobre a vida de relações estabelecidas 
pela pessoa com o meio ambiente e a própria sociedade).
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Considerações Finais

O intuito deste texto foi apresentar indicadores da evo-
lução da qualidade de vida das pessoas com algum tipo de 
defi ciência. Para esse fi m buscou-se lançar um olhar sobre 
parte da história das representações em torno dessa popula-
ção. Pode-se afi rmar que a maior mudança está relacionada 
ao próprio direito à vida física e social da PCD, da sua não 
segregação e da assunção de um papel ativo na sociedade. To-
dos esses elementos receberam incisivo impulso de mudanças 
na forma de relacionar-se, fruto de um longo processo de hu-
manização de homens e mulheres entre si.

Apontou-se, ainda, que a legislação infl uencia e deixa-se 
infl uenciar pelas pesquisas e juntas mudam rotas, uma vez 
que ambas não fazem sentido se não servirem para melhorar 
a qualidade de vida de toda a humanidade. Tanto os legisla-
dores como os pesquisadores poderiam, principalmente no 
tocante à questão da defi ciência, se imbuídos de sincera von-
tade, ser chamados de pastores de esperanças. 

E parafrasenado Rubem Alves,

[...] bonito título este, [...], pastor de esperanças [...] espe-
rança é coisa que só sobrevive no amor à coisa que se deseja, 
do fundo do coração. Porque ter esperança é nada mais que 
aquele preparar do corpo para o encontro com o objeto dese-
jado [...] antecipação do gozo e da felicidade. (1988, p. 54-55)

Esperanças e sonhos! Que se continue a tê-los a exemplo 
da genialidade de um Eisntein, ou da singeleza de uma Tereza 
de Calcutá, ou ainda da simplicidade de um(a) trabalhador(a) 
anônimo(a). Mas que se produzam, a cada novo dia, instru-
mentos (materiais, emocionais, sociais) que garantam uma 
melhor qualidade de vida a todos, em especial àqueles com 
algum tipo de defi ciência.
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